
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2507199 - TO 
(2023/0424362-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DEMETRIO VINICIUS DO AMARAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA. PRETENSÃO 

DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A habitualidade na prática criminosa justifica a não aplicação do 

princípio da insignificância. Precedentes.

2. No caso, embora seja ínfimo o valor da coisa subtraída – três 

calcinhas –, o Tribunal de origem apontou a contumácia delitiva do 

agente, evidenciada por inúmeros inquéritos e ações penais em curso, 

notadamente por crimes patrimoniais, e, em muitos desses processos, 

assim como neste, o réu foi absolvido impropriamente, pois reconhecida 

sua inimputabilidade, em razão da qual se determinou medida de 

segurança de internação ou tratamento ambulatorial, providência que se 

revela apropriada como solução para o caso concreto.

3. A autoria e a materialidade do furto ficaram devidamente 

caracterizadas no acórdão não só pela confissão informal do réu mas, 

também, pelas imagens da câmera de segurança do estabelecimento 

furtado e pelos depoimentos prestados em juízo, tudo a validar a 

declaração do acusado. Desse modo, alterar a conclusão do Tribunal de 
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origem demandaria reexame de fatos e provas, providência não admitida 

em recurso especial, observada a Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2507199 - TO 
(2023/0424362-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DEMETRIO VINICIUS DO AMARAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA. PRETENSÃO 

DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A habitualidade na prática criminosa justifica a não aplicação do 

princípio da insignificância. Precedentes.

2. No caso, embora seja ínfimo o valor da coisa subtraída – três 

calcinhas –, o Tribunal de origem apontou a contumácia delitiva do 

agente, evidenciada por inúmeros inquéritos e ações penais em curso, 

notadamente por crimes patrimoniais, e, em muitos desses processos, 

assim como neste, o réu foi absolvido impropriamente, pois reconhecida 

sua inimputabilidade, em razão da qual se determinou medida de 

segurança de internação ou tratamento ambulatorial, providência que se 

revela apropriada como solução para o caso concreto.

3. A autoria e a materialidade do furto ficaram devidamente 

caracterizadas no acórdão não só pela confissão informal do réu mas, 

também, pelas imagens da câmera de segurança do estabelecimento 

furtado e pelos depoimentos prestados em juízo, tudo a validar a 

declaração do acusado. Desse modo, alterar a conclusão do Tribunal de 
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origem demandaria reexame de fatos e provas, providência não admitida 

em recurso especial, observada a Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

DEMÉTRIO VINICIUS DO AMARAL agrava de decisão em 

que conheci de seu agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

Neste regimental, a defesa alega que "a absolvição imprópria aplicada ao 

Agravante, é pautada exclusivamente nas declarações da vítima, sem corroborar 

com outros meios de provas" (fl. 489). Acrescenta que "É possível dar nova 

perspectiva dos fatos através da revaloração de provas, tendo em vista a ausência 

de elementos probatórios para a condenação" (fl. 490). Argumenta, por fim, que "é 

possível o reconhecimento do Princípio da Insignificância, ainda que existente a 

reiteração delitiva" (fl. 497).

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O recorrente, denunciado por furto simples, foi absolvido 

impropriamente, com base nos arts. 26 do Código Penal e 386, VI, do Código de 

Processo Penal. Foi aplicado em seu desfavor medida de segurança de internação 

ou tratamento ambulatorial pelo prazo mínimo de 1 ano, o que foi mantido em grau 
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recursal.

Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 

mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor representado 

pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao bem jurídico 

tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da sanção, à luz 

dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.

As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam com 

mais clareza no exame da punibilidade concreta – possibilidade jurídica de 

incidência da pena –, que atribui conteúdo material e sentido social a um conceito 

integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em contraste com a 

estrutura tripartite (formal) tradicionalmente adotada, conforme expus de maneira 

mais aprofundada no julgamento do REsp n. 1.864.600/MG, ocorrido em 

15/9/2020.

Por oportuno, ressalto que, visto serem categorias de conteúdo absoluto, 

a tipicidade e a ilicitude não comportam dimensionamento do grau de ofensa ao 

bem jurídico tutelado, compreendido a partir da apreciação dos contornos fáticos 

da conduta delitiva e dos condicionamentos sociais em que se inserem o agente e a 

vítima.

Nesse contexto, o diálogo entre a política criminal e a dogmática na 

jurisprudência sobre a bagatela deve também ser informado pelos elementos 

acessórios ao crime, que se compõem do valor dos bens subtraídos e do 

comportamento social do acusado nos últimos anos.

Assim, os registros de vida pregressa devem ser entendidos como 

elementos objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia a pessoa do agente, 

mas, sim, o seu histórico penal – que pode ser incompatível com a exclusão da 

punibilidade – e a perspectiva de recidiva do comportamento avesso ao direito.

O exame desses dados alinha-se com o princípio da isonomia, pois o 

indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta habitualmente, 
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escorando-se este, conscientemente, na impunidade.

Com efeito, o próprio legislador penal confere importância aos registros 

na folha de antecedentes para o cômputo da reprimenda, conforme na 

privilegiadora do furto, bem como em vários outros crimes patrimoniais que 

preveem benesses para agentes primários, por exemplo, os dos arts. 171, § 1º, 168, 

§ 3º, 180, § 5º, e 337-A, § 2º, do CP, com a finalidade de individualizar a pena.

Na espécie, embora seja ínfimo o valor da coisa subtraída – três 

calcinhas –, o Tribunal de origem apontou a contumácia delitiva do agente, 

evidenciada por inúmeros inquéritos e ações penais em curso, notadamente por 

crimes patrimoniais, e, em muitos desses processos, assim como neste, o réu foi 

absolvido impropriamente, pois reconhecida sua inimputabilidade, em razão da 

qual se determinou medida de segurança de internação ou tratamento ambulatorial 

(fls. 35-38), providência que entendo ser apropriada como solução para o caso 

concreto.

As referidas circunstâncias, indicativas de habitualidade na prática 
criminosa, justificam a não aplicação do princípio da insignificância. A propósito: 
AgRg no HC n. 795.781/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.

Além disso, a autoria e a materialidade do furto ficaram devidamente 

caracterizadas no acórdão não só pela confissão informal do réu mas, também, 

pelas imagens da câmera de segurança do estabelecimento furtado e pelos 

depoimentos prestados em juízo, tudo a validar a declaração do acusado. Desse 

modo, alterar a conclusão do Tribunal de origem demandaria reexame de fatos e 

provas, providência não admitida em recurso especial, observada a Súmula n. 7 do 

STJ.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0424362-6 AREsp 2.507.199 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00381234020198272729

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEMETRIO VINICIUS DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEMETRIO VINICIUS DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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